
Discutida política
de defesa dos
direitos da criança

Na data em que se comemora
os 19 anos do Estatuto da Crian-
ça e do Adolescente (ECA), foi
aberta ontem a 8ª Conferência
Municipal de Direitos da Crian-
ça e do Adolescente que tem por
objetivo elaborar as propostas
de diretrizes da Política Munici-
pal de Promoção, Proteção e
Defesa dos Direitos da Criança
e do Adolescente.

O evento, que se estende até
amanhã, no Sands Hotel, no São
Francisco, subsidiará a elabora-
ção de proposta preliminar do
Plano Decenal da Política dos
Direitos da Criança e do Adoles-
cente a ser concluída em julho
de 2010, quando o Estatuto da
Criança e do Adolescente com-
pletará 20 anos.

Na avaliação da presidente do
Conselho Municipal dos Direi-
tos das Crianças e dos Adoles-
centes, Ilvaneide Carvalho, a
conferência é importante para,
além da discussão das diretrizes
de atuação nos próximos anos
em favor dos jovens de São Luís,
avaliar o que já foi conseguido
com o ECA. “Através do ECA, as

crianças passaram a ser cida-
dãos de direito, o que foi um
grande avanço”, afirmou.

Cartilha - Durante a solenida-
de de abertura, foi apresentada
uma cartilha produzida pelos
parceiros da Fundação Terre des
Hommes, que pretende ser uma
ferramenta pedagógica para
educadores de como atuar e agir
em favor das crianças e dos ado-
lescentes. “A cartilha pretende
potencializar a atuação dos edu-
cadores e favorecer os atores,
que são as crianças e os adoles-
centes, valorizando sempre suas
habilidades e os resgatando das
ruas e de situações de risco”, ex-
plicou Elisabeth Ramos, coor-
denadora de projetos da Terre
des Hommes.

A abertura da conferência te-
ve parte de seu tempo dedica-
da à apresentação da  proposta
preliminar do Plano Decenal da
Política dos Direitos da Crian-
ça e do Adolescente. Segundo
a secretária Roseli Ramos, da
Secretaria Municipal da Crian-
ça e Assistência Social (Sem-
cas), este plano deverá ser in-
tersetorial em que todas as se-
cretarias do município contri-
buírão para a construção de
políticas públicas no âmbito das
crianças e dos adolescentes. 

Conferência trata
sobre a elaboração de
proposta preliminar
do Plano Decenal

Governo lançará Plano
Rodoviário 2009/2010

O
secretário de Estado de
Infraestrutura (Sinfra),
Max Barros, afirmou,

ontem, que a governadora Ro-
seana Sarney deve lançar, na
próxima semana, um plano
completo de recuperação, res-
tauração e pavimentação de
rodovias estaduais. O anúncio
foi feito durante entrevista a
um programa de rádio, numa
emissora de São Luís.

No total, as obras do Plano Ro-
doviário 2009/2010 viabilizarão a
recuperação completa de pelo
menos 1.300 km de estradas ma-
ranhenses: serão cerca de 800 km
restaurados, mais a pavimenta-
ção de aproximadamente 400 km
de estradas de terra. “Esse plano
contempla três áreas: ações de re-
cuperação emergencial, restaura-
ção e pavimentação e conserva-
ção de rodovias. Nossa intenção
é restaurar em torno de um quar-
to de toda a malha pavimentada”,
explicou o secretário.

O secretário disse que já está
em andamento o Plano de Ações
Emergenciais, desenvolvido pe-
la Sinfra, em estradas que estão
na iminência de corte. Os traba-

lhos começaram desde o dia 3, na
MA-106, entre Pinheiro/Santa
Helena e Cururupu; na MA-303,
entre Cururupu, Central e Serra-
no; além dos reparos que estão
sendo feitos na estrada que liga
Bacuri a Apicum-Açu. 

Serão recuperados, também,
trechos em Cajari, na MA-122,
uma das mais atingidas da re-
gião do Médio Mearim, entre
Pedreiras e Trizidela do Vale, na
rodovia entre Codó/Timbiras e

outro trecho na MA-122, entre
Imperatriz e João Lisboa.

Vistoria - Na sexta-feira (10), Max
Barros inspecionou pessoalmen-
te os serviços de recuperação da
MA-006. O trecho em obras vai
desde o entroncamento da rodo-
via estadual com a BR-222 até a
cidade de Grajaú, e tem vários
pontos na iminência de corte. O
prefeito de Grajaú, Mercial Arru-
da (DEM), e os deputados esta-

duais Chico Gomes (DEM) e Ta-
tá Milhomem (DEM) acompa-
nharam o secretário. A obra tam-
bém faz parte do programa emer-
gencial de recuperação das estra-
das maranhenses.

Em entrevista durante a visto-
ria, o secretário destacou que ha-
via reivindicações constantes da
população local por medidas que
garantissem o tráfego seguro de
veículos nos 216 km de extensão
da MA-006. "Fomos inspecionar
as obras que já começaram e 
eram uma reivindicação constan-
te do prefeito em nome da popu-
lação de Grajaú. Iremos concluir
os trabalhos no prazo máximo de
90 dias", adiantou Barros.

Ele relatou a importância da
estrada para o escoamento da
produção local e a relevância do
trecho para a economia de todo
o estado. "A MA-006 é uma estra-
da arterial, que passa por todo o
Maranhão e vários pontos entre
as BRs 222 e 226 já ameaçavam
cortar, por isso, por determina-
ção da governadora Roseana Sar-
ney, este foi um dos primeiros
pontos onde as obras começa-
ram", completou.

Secretário Max Barros, da Sinfra, diz que na próxima semana a governadora
Roseana anunciará plano para recuperar pelo menos 1.300 km de estradas

O Presidente
responde

Sanelvo Cabral, 70 anos, jornalista aposentado de
Olinda (PE) – Por que o governo concede reajuste di-
ferenciado entre o salário mínimo e os proventos de
aposentados e pensionistas? Essa política só reduz o
poder aquisitivo dos beneficiários. Não é por falta de
dinheiro, porque o rombo do INSS está em outras fon-
tes. Um  aposentado tem reduzido em até 50% o  va-
lor da aposentadoria, após 9 ou 10 anos do benefício.  

Presidente Lula – Nada menos do que 17,7 milhões
de aposentados e pensionistas, ou 66,9% do total, re-
cebem o piso previdenciário no valor do salário mí-
nimo. Com a política do nosso governo de reajustar o
mínimo acima da inflação, todos os que ganham o pi-
so tiveram aumento real de 65% desde 2003. Trata-
se da valorização daqueles que mais necessitam, al-
go inédito no País. A partir de 2007, começamos a an-
tecipar o reajuste do mínimo em um mês, a cada ano.
Assim, a partir de 2010, ele será efetuado no dia 1º
de janeiro. Quanto aos que recebem acima do piso, a
Constituição de 88 garantiu a recomposição da infla-
ção e é isto o que estamos cumprindo rigorosamen-
te. Não há perda. Neste momento, estamos em nego-
ciação com as centrais sindicais para definir um no-
vo percentual de aumento para os aposentados que
ganham acima do salário mínimo na perspectiva até

de ampliarmos os ganhos em relação à inflação.

Adílson Rodrigues, 40 anos, empresário de Curitiba
(PR) – Tenho dificuldade em contratar funcionários pa-
ra a minha empresa. A maioria dos entrevistados não
quer ser registrada em função de estar recebendo o se-
guro-desemprego e depois sai ou é dispensada por fal-
ta de interesse. Não está na hora de fazer uma reforma
nas leis trabalhistas? 

Presidente Lula – Nosso compromisso sempre foi
com a criação de postos de trabalho. O índice de desem-
prego no Brasil, que era de 12,3%, em 2003, caiu ano a
ano, até chegar a 7,9%, em 2008. Com a crise interna-
cional, houve um leve aumento desse índice. O fato é
que, de 2003 até agora, foram criados 10,5 milhões de
novos empregos com carteira assinada. Mas não pode-
mos esquecer a parcela que está fora do mercado. A Lei
7.998/90 garante ao desempregado o recebimento do
seguro por três a cinco meses. Você fala em desinteres-
se dos funcionários, mas é preciso verificar se a razão
não é a remuneração que está sendo oferecida. O fato
é que o seguro desemprego é uma ação de justiça so-
cial da qual o Brasil não abre mão. Em 2008, sete mi-
lhões de trabalhadores receberam a ajuda quando es-
tavam em dificuldade. 

João Paulo Passos, 27 anos, consultor técnico de
Belém (PA) – Quando os tributos do nosso país pode-
rão ser nos níveis dos demais países e não os mais
elevados do planeta?

Presidente Lula – A nossa carga tributária está
muito distante das mais elevadas do mundo. Há vá-
rios países, admirados pelos benefícios sociais que
concedem, em que a carga é muito maior – Bélgica
(44,4% do PIB), Suécia (48,2%) e Dinamarca (48,9%).
Na outra ponta, há países, da África e da América La-
tina, em que a carga tributária é baixa, mas o Estado
praticamente não existe e isso é muito ruim para o
povo. No Brasil, a arrecadação de impostos está nos
permitindo tocar programas que geram crescimento
e empregos, como o PAC, e inclusão social, como o
Bolsa Família. O resultado é a redução da desigual-
dade. Estudo da Fundação Getúlio Vargas mostra que
nos grandes centros a proporção de miseráveis caiu
de 35% para 25%, de 2002 para 2008. Por outro la-
do, temos reduzido impostos em setores-chave da
economia, como o de veículos, o de construção civil,
cesta básica de alimentos e da linha branca (geladei-
ras, fogões, máquinas de lavar), o que tem permiti-
do manter girando a roda da economia em plena cri-
se financeira mundial.

Luiz Inácio Lula da Silva
Presidente da República

Barros diz que está em andamento Plano de Ações Emergenciais
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